
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.161 - SP (2016/0143791-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MS015803 
AGRAVADO  : S R B 
ADVOGADO : KAREN PRISCILA LOUZAN RIBAS E OUTRO(S) - MS013401 
INTERES.  : A J R DE O 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ERRO MÉDICO. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. 
CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 
ATENDIMENTO AOS PADRÕES DA RAZOABILIDADE, 
PROPORCIONALIDADE E AOS CONTORNOS FÁTICOS DA 

DEMANDA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem consignou que, relativamente aos danos estéticos, 
nenhuma discussão se põe quanto ao tema, pois vasta a comprovação de sua 
existência, tanto por prova documental, como pericial, na forma acima aduzida e 
constante do decisum vergastado.
2. No tocante à indenização por danos morais, esta acaba por se perfazer 
mediante recomposição, ou seja, através da fixação de valor em pecúnia, forma 
de tentar minorar a contrariedade vivenciada, cujo montante há de ser compatível 
à extensão do dano causado, ao abalo psíquico suportado, sem dar ensejo ao 
enriquecimento sem causa, bem como ostentar feitio de reprimenda ao 
responsável pela ocorrência fática, para que em tal conduta não venha a reincidir, 
devendo ser de igual modo ponderada a situação econômica de ambas as partes.
3. Verifica-se que a análise da controvérsia demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.161 - SP (2016/0143791-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - 

MS015803 
AGRAVADO  : S R B 
ADVOGADO : KAREN PRISCILA LOUZAN RIBAS E OUTRO(S) - MS013401 
INTERES.  : A J R DE O 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 363-367, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1549948 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 925.161 - SP (2016/0143791-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, do acórdão impugnado extraio 

os seguintes excertos (fls. 294-295, e-STJ):  

A tal realidade, somem-se os contornos fáticos da presente lide, os 
quais foram devidamente sopesados pelo magistrado a quo para fins da fixação 
da verba indenizatória ora impugnada, destacando-se os seguintes fatores: a 
paciente passou pelo procedimento de mamoplastia redutora; o período 
pós-cirúrgico "foi um drama", pois precisou se consultar com o Dr. Rondon várias 
vezes e, para isso, realizou diversas viagens por morar em Dourados; "perdeu seu 
relacionamento" em virtude do mau resultado do procedimento, pois não 
conseguia ficar sem sutiã "por nada"; não usava biquíni em razão da vergonha 
pelas cicatrizes, tampouco conseguia ficar nua perto de um homem em razão da 
vergonha de suas cicatrizes; foi diagnosticada com transtorno de estresse 
pós-traumático...

(...)
Quanto aos danos estéticos, nenhuma discussão se põe quanto ao 

tema, pois vasta a comprovação de sua existência, tanto por prova documental, 
como pericial, na forma acima aduzida e constante do decisum vergastado.

No tocante à indenização por danos morais, esta acaba por se 
perfazer mediante recomposição, ou seja, através da fixação de valor em pecúnia, 
forma de se tentar minorar a contrariedade vivenciada, cujo montante há de ser 
compatível à extensão do dano causado, ao abalo psíquico suportado, sem dar 
ensejo ao enriquecimento sem causa, bem como ostentar feitio de reprimenda ao 
responsável pela ocorrência fática, para que em tal conduta não venha a reincidir, 
devendo ser de igual modo ponderada a situação econômica de ambas as partes.

Ainda, consoante entendimento assente na doutrina e 
jurisprudência pátrias, deve o importe arbitrado observar os critérios de 
razoabiiidade e proporcionalidade (STJ, AGAREsp 313672).

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 
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demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. ERRO MÉDICO. FALHA NO ATENDIMENTO. 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO  DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. PENSÃO. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.

1.  Inviável  o  recurso  especial  cuja  análise  impõe  reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).

2.Admite   a   jurisprudência   do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
excepcionalmente,  em  recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese,  todavia,  em  que  o  valor foi estabelecido na instância 
ordinária,  atendendo  às  circunstâncias de fato da causa, de forma condizente 
com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

3.  O  Tribunal  de origem julgou nos moldes da jurisprudência 
desta Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 585.914/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 22/03/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO NO PARTO. 
LESÃO PERMANENTE NA CRIANÇA. ESTADO VEGETATIVO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELO DEVER DE INDENIZAR, EM 
RAZÃO DE NEGLIGÊNCIA E IMPERÍCIA MÉDICA. REDUÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na hipótese dos autos, a parte autora ajuizou ação de 
indenização por danos morais e materiais, com a finalidade de obter reparação, 
em face dos danos decorrentes de grave lesão cerebral, ocasionada por 
negligência e imperícia médica, por ocasião do parto.

II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que o valor arbitrado, a título de danos morais, 
somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob 
pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.

III. O Tribunal a quo, à luz das provas dos autos, majorou a 
pensão mensal, para manter o tratamento da autora, de 4 para 5 salários-mínimos, 
e majorou, também, o quantum indenizatório, a título de danos morais, de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), valor 
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que, segundo o acórdão recorrido, "se afigura mais coerente para fins 
reparatórios, para proporcionar uma compensação justa às partes lesadas, bem 
como servir como caráter pedagógico válido, no sentido de coibir condutas 
semelhantes por parte da prestadora de serviços". Conclusão em contrário 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 746.902/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 23/10/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0143791-7 AREsp 925.161 / SP

Números Origem:  00005702320114036000  00016740220014036000  00063815620144036000  
00081256220094036000  00312235820144030000  16740220014036000  
2001.60.00.001674-6  200160000016746  2009.60.00.008125-7  200960000081257  
201403000312237  312235820144030000  5702320114036000  63815620144036000  
81256220094036000  99.00357035  9900357035

EM MESA JULGADO: 25/10/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL 

ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - MS015803 
AGRAVADO  : S R B 
ADVOGADO : KAREN PRISCILA LOUZAN RIBAS E OUTRO(S) - MS013401 
INTERES.  : A J R DE O 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material - Erro Médico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL 

ADVOGADO : RODRIGO FLÁVIO BARBOZA DA SILVA E OUTRO(S) - MS015803 
AGRAVADO  : S R B 
ADVOGADO : KAREN PRISCILA LOUZAN RIBAS E OUTRO(S) - MS013401 
INTERES.  : A J R DE O 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 

Documento: 1549948 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  7 de 4



 
 

 

(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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